
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.112 - SC (2016/0011433-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ANDERLE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO 
AO EMPREGADO A TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA. 
INCIDÊNCIA

1. Discute-se nos autos a incidência de contribuição 
previdenciária sobre a verba denominada auxílio "quebra de caixa".

2. A Segunda Turma desta Corte, ao apreciar o REsp 
1.443.271/RS na assentada de 22.9.2015, decidiu, por maioria, que o 
auxílio quebra-de-caixa tem nítida natureza salarial e integra a 
remuneração (acórdão pendente de publicação).

3. Reconhecida a natureza salarial, conclui-se que este 
integra a remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a 
incidência da contribuição previdenciária sobre a referida verba, ainda 
que o pagamento do referido adicional se dê em decorrência de 
convenção coletiva, dada sua habitualidade.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.112 - SC (2016/0011433-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ANDERLE 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela BISTEK – 
SUPERMERCADOS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 14.800, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA S. ADICIONAL DE QUEBRA 
DE CAIXA. NATUREZA SALARIAL.

1. Os pagamentos feitos a título de adicional de quebra de 
caixa têm natureza salarial. Devida, portanto, a contribuição.

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 14.948, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO AO EMPREGADO A 
TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

Aduz o agravante que, "diferentemente do que entendeu o 
Excelentíssimo Ministro, a quebra de caixa não é verba salarial, destinada a 
retribuir o trabalho daqueles empregados que se encontram em posição que os 
sujeita a cometer erros de contagem ou enganos nas transações monetárias, e sim 
tem por objetivo compensá-los em decorrência da possibilidade de apuração de 
diferença entre a quantia que de fato se encontra no caixa e aquela constante dos 
registros, motivo pelo qual não deve incidir contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a tal título" (fl. 14.958, e-STJ).  

Requer a não incidência de contribuição previdenciária sobre a verba 
denominada auxílio quebra de caixa. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.112 - SC (2016/0011433-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO 
AO EMPREGADO A TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA. 
INCIDÊNCIA

1. Discute-se nos autos a incidência de contribuição 
previdenciária sobre a verba denominada auxílio "quebra de caixa".

2. A Segunda Turma desta Corte, ao apreciar o REsp 
1.443.271/RS na assentada de 22.9.2015, decidiu, por maioria, que o 
auxílio quebra-de-caixa tem nítida natureza salarial e integra a 
remuneração (acórdão pendente de publicação).

3. Reconhecida a natureza salarial, conclui-se que este 
integra a remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a 
incidência da contribuição previdenciária sobre a referida verba, ainda 
que o pagamento do referido adicional se dê em decorrência de 
convenção coletiva, dada sua habitualidade.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

 Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão monocrática, a Segunda Turma desta 
Corte, ao apreciar o REsp 1.443.271/RS, na assentada de 22/9/2015 (acórdão 
pendente de publicação), consolidou o entendimento segundo o qual incide contribuição 
previdenciária sobre a verba denominada "auxílio quebra de caixa".

Na ocasião, consignou o ministro relator, Herman Benjamin, que a verba 
denominada “quebra de caixa”, quando paga mensalmente em valor ou percentual fixo, 
independentemente de haver prejuízo a ser ressarcido, constitui acréscimo que remunera 
a maior responsabilidade exigida no exercício da função e o risco de equívocos de 
contagem envolvidos em transações monetárias. Nesse caso, portanto, a natureza de tal 
verba é remuneratória, de modo que sobre ela deve incidir contribuição previdenciária, 
nos termos do art. 201, § 11, da Constituição Federal e dos arts. 28, inciso I, e § 9º, da 
Lei 8.212/91.
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Ressaltou que o TST já reconheceu a natureza remuneratória do auxílio 
“quebra de caixa” recebido pelos bancários por meio da Súmula 247: “a parcela paga 
aos bancários sob a denominação quebra-de-caixa possui natureza salarial, 
integrando o salário do prestador dos serviços, para todos os efeitos legais”.

Com efeito, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.212/91, o salário de 
contribuição tem como base de cálculo a remuneração considerada como "os 
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, 
destinado a retribuir o trabalho".

O empregado, quando exerce função de operador de caixa, auxiliar de 
caixa, conferente, tesoureiro, cobrador ou qualquer outra que possibilite o desconto na 
sua remuneração quando há diferença entre a quantia existente em caixa e a que 
efetivamente deveria existir, faz jus ao recebimento do auxílio quebra de caixa, desde 
que previsto em norma coletiva, já que não há previsão legal para o seu pagamento. 

Assim, o auxílio quebra de caixa consubstancia-se no pagamento 
efetuado mês a mês ao empregado como uma forma de compensar os riscos assumidos 
pela função exercida. Dada sua natureza salarial, conclui-se que este integra a 
remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre a referida verba.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO 
QUEBRA DE CAIXA. VERBA PAGA MÊS A MÊS POR 
LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.

1. Discute-se nos autos a incidência de contribuição 
previdenciária sobre a verba denominada "quebra de caixa".

2. O auxílio quebra de caixa consubstancia-se no pagamento 
efetuado mês a mês ao empregado como uma forma de compensar 
os riscos assumidos pela função exercida.

3. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias aplicaram a 
orientação exarada no REsp. 942.365/SC, julgado da Primeira 
Turma do STJ, que, modificando entendimento anterior, concluiu que 
o pagamento a título de quebra de caixa não pode ser considerado 
rendimento destinado a "retribuir o trabalho", pois sua finalidade é 
outra.

4. A Segunda Turma desta Corte, todavia, ao apreciar o REsp 
1.443.271/RS na assentada de 22.9.2015, decidiu, por maioria, que o 
auxílio quebra-de-caixa tem nítida natureza salarial e integra a 
remuneração (acórdão pendente de publicação).
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5. Reconhecida a natureza salarial, conclui-se que este integra a 
remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre a referida verba.

Agravo regimental provido."
(AgRg no REsp 1.400.707/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
20/11/2015.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. 
FÉRIAS GOZADAS. QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.

1. A orientação firmada por esta Corte Superior sobre o tema é 
no sentido de que "o pagamento de férias gozadas e de 
salário-maternidade possui natureza remuneratória, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 18/3/2014; e AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 16/12/2014" (AgRg no 
AREsp 698.617/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 18/6/2015).

2. Também é entendimento pacífico neste Tribunal Superior 
que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras 
e respectivo adicional e sobre os adicionais noturno e de 
periculosidade. Isso por entender que referidas verbas têm natureza 
salarial, encaixando-se, portanto, na hipótese de incidência da 
contribuição previdenciária patronal.

3. No que se refere à verba de adicional de quebra de caixa, a 
Segunda Turma deste Tribunal Superior reafirmou a natureza 
remuneratória dessa importância, admitindo a incidência da 
contribuição previdenciária patronal (REsp 1.443.271/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins; Relator para o acórdão Ministro 
Herman Benjamim, julgado em 22/9/2015).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.527.444/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO AO EMPREGADO A 
TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.

1. O Tribunal a quo consignou que a verba referente ao 
adicional de quebra de caixa possui natureza salarial, de modo a 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária.

2. Quanto ao auxílio "quebra de caixa", consubstanciado no 
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pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função 
de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, o STJ 
assentou a natureza não indenizatória das gratificações feitas por 
liberalidade do empregador, devendo incidir nesses casos a 
contribuição previdenciária.

3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.397.333/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 
9/12/2014.)

Observa-se, por fim, que, ainda que o pagamento do referido adicional se 
dê em decorrência de convenção coletiva, dada sua habitualidade, detém natureza 
salarial e integra a remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre a referida verba.

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0011433-1 REsp 1.578.112 / SC

Números Origem:  50046522020154047204  SC-50046522020154047204

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : RICARDO ANDERLE
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BISTEK - SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADO : RICARDO ANDERLE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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